
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 134.487 - PA (2012/0010545-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RODRIGUES MELO - ESPÓLIO
REPR. POR : ZILDA RODRIGUES COSTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : EDMAR TEIXEIRA DE PAULA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO SERÁ CONTEMPORÂNEO À DATA 
DA PERÍCIA JUDICIAL DO IMÓVEL. PRECEDENTES.
1. "O valor da indenização deve ser contemporâneo à avaliação, 
tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo 
preço, pouco importando a data da imissão na posse ou mesmo a da 
avaliação administrativa" (Resp 1.314.758/CE, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 24/10/2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RODRIGUES MELO - ESPÓLIO
REPR. POR : ZILDA RODRIGUES COSTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : EDMAR TEIXEIRA DE PAULA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, pelas seguintes 

razões: (I) inexistência de violação ao art. 535 do CPC; e (II) "O valor da indenização deve 

ser contemporâneo à avaliação, tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a 

fixação do justo preço, pouco importando a data da imissão na posse ou mesmo a da 

avaliação administrativa" (Resp 1.314.758/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

DJe 24/10/2013).

Inconformada, a parte agravante sustenta que, "considerando o critério de 

valorização imobiliária experimentado pelo imóvel sub examine do período da vistoria 

administrativa até a perícia judicial, se pode asseverar que as instâncias ordinárias, neste 

particular, deveriam ter adotado como período de referência do laudo pericial, a data da 

imissão de posse, haja vista, que, em virtude da especulação imobiliária, os valores dos 

imóveis rurais na região vistoriada, à época da avaliação administrativa, diferem dos 

valores encontrados à época da imissão de posse, que, respectivamente, divergem, ainda 

mais, dos valores encontrados época da perícia judicial" (fl. 1.189).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Quanto à matéria de fundo, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem asseverado que "O valor da indenização 
deve ser contemporâneo à avaliação, tendo como base o laudo 
adotado pelo juiz para a fixação do justo preço, pouco importando 
a data da imissão na posse ou mesmo a da avaliação 
administrativa" (Resp 1.314.758/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 24/10/2013).
Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. JUSTA INDENIZAÇÃO. LAUDO 
PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO.
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. O TRF, após apreciação minuciosa dos fatos, concluiu que 
o laudo do perito oficial está conforme os ditames legais.
2. No ordenamento jurídico pátrio, o magistrado é livre para 
apreciar motivadamente as provas produzidas no processo, 
dando-lhes o valor que bem entender. No sistema de 
valoração de provas adotado pelo CPC, não há procedência 
de um tipo de prova sobre outro, como na idade média, 
período no qual as provas possuiam valores 
pré-estabelecidos.
3. Por isso, não procede a irresignação do recorrente quanto 
ao pronunciamento do magistrado singular, porque ele 
apreciou adequadamente todas as provas colacionadas aos 
autos e concluiu fundamentadamente sua decisão.
4. O valor da indenização deve ser contemporâneo à 
avaliação, tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a 
fixação do justo preço, pouco importando a data da imissão 
na posse ou mesmo a da avaliação administrativa. Resp 
1.314.758/CE, Relator Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 24/10/2013) e AgRg no Resp 1.395.872/CE, 
Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25/10/2013).
[...]
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6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1459124/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2014)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA 
AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. SENTENÇA. DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO OBRIGATÓRIO. ALÇADA NÃO OBSERVADA. 
ART. 13, § 1.º, DA LC 76/1993. NORMA ESPECIAL. JUSTO 
PREÇO. CONTEMPORANEIDADE. AVALIAÇÃO JUDICIAL. 
ART. 26 DO DL 3.365/1941. REVISÃO. CRITÉRIOS E 
METODOLOGIA. LAUDO PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TDA. JURISPRUDÊNCIA.
[...]
4. O valor da indenização será contemporâneo à data da 
avaliação judicial, sendo irrelevantes a data em que ocorreu 
a imissão na posse ou em que se deu a vistoria do 
expropriante (art. 26 do DL 3.365/1941).
[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1307638/PB, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/12/2013)

Destarte, o acórdão recorrido merece subsistir.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Nesse mesmo diapasão, sobressaem os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 
POR UTILIDADE PÚBLICA. VALOR DA INDENIZAÇÃO  
CONTEMPORÂNEO  À  DATA  DA AVALIAÇÃO E NÃO DA 
IMISSÃO NA POSSE OU DA VISTORIA DO ENTE EXPROPRIANTE.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, nas ações de 
desapropriação por utilidade pública, o valor da indenização será 
contemporâneo à data da avaliação, não sendo relevante a data em 
que ocorreu a imissão na posse, tampouco a data em que se deu a 
vistoria do ente expropriante.
2. Em casos excepcionais, tal regra pode ser mitigada quando o 
longo prazo entre o início da expropriação e a elaboração do 
laudo pericial ocasiona relevante valorização do imóvel, o que não 
ocorreu no caso dos autos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1436510/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/4/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. CONSENTÂNEO 
À DATA DA AVALIAÇÃO DO BEM EXPROPRIADO E NÃO O DA 
IMISSÃO NA POSSE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
1.  Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que o 
valor da indenização será contemporâneo à data da avaliação, não 
sendo relevante a data em que ocorreu a imissão na posse, 
tampouco a data em que se deu a vistoria do expropriante. 
Precedentes: REsp 957.064/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, DJ 01/10/2007 e AgRg no AgRg no REsp 
1195011/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
14/02/2011.
2.  Dessarte, o acórdão do Tribunal a quo não guarda consonância 
com a jurisprudência deste STJ, devendo ser reformado nesta 
parte.
4.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1130041/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/2/2013)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0010545-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 134.487 / PA

Números Origem:  200139010009967  9998520014013901

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RODRIGUES MELO - ESPÓLIO
REPR. POR : ZILDA RODRIGUES COSTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : EDMAR TEIXEIRA DE PAULA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RODRIGUES MELO - ESPÓLIO
REPR. POR : ZILDA RODRIGUES COSTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : EDMAR TEIXEIRA DE PAULA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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